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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 8ª 

Secretaria Regional de Licitações – 8ª/SL 

 
 

 

A Secretaria Regional de Licitação 

CODEVASF/8ªSR 

EDITAL Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2024 – ITEM 1 

 

PROCESSO Nº: 59580.000688/2024-72 

 

ASSUNTO: RECURSO A LICITAÇÃO  

 
A Empresa CONSTRUTORA CARDOSO LTDA, inscrito no CNPJ 

N°03.785.719/0001-73, por intermédio de seu representante legal o Sr. LAILSON FERNANDES 

CARDOSO, portador da carteira de identidade n° 1057593-SSP/MA, e do CPF N° 471.155.723- 

72, vem perante Vossa Senhoria, nos autos do Processo Licitatório da modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90014/2024, com o objeto: Contratação de serviços de pavimentação em 

bloco intertravado de concreto (bloquete) em vias de diversos municípios inseridos na área de 

atuação da Codevasf, no estado do Maranhão, por Sistema de Registro de Preços – SR, requerer 

o recurso contra a empresa CONTAC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI. 

 

Tempestividade 

É o presente recurso plenamente tempestivo, uma vez que a decisão administrativa hora 

atacada se deu no dia 25 de novembro do corrente ano, sendo o prazo legal para a apresentação da 

presente resposta de três dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez 

que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em data posterior, razão 

pela qual deve essa respeitável Comissão permanente de Licitação conhecer e julgar a presente 

medida. 

1.1 INADEQUAÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS QUANTO AO 

ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO 

De acordo com o que se apresenta no endereço eletrônico da Receita Federal referente 

ao programa do Simples Nacional, a empresa é optante pelo sistema de enquadramento 

tributário Simples Nacional, este que é regido pela LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 

14 DE DEZEMBRO DE 2006. 



 

 

 

De acordo com a referida lei, as empresas optantes pelo Simples Nacional ficam 

dispensadas do pagamento das contribuições para as entidades privadas de serviço social 

e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, mas o que se observa no 

detalhamento dos encargos sociais fornecido pela empresa (Figura 2 e Figura 3), é que 

embora houve a dispensa dessas contribuições sociais (SESI, SENAI, INCRA E 

SEBRAE) além de que a referida lei dispensa o pagamento de outras contribuições de 

pagamento da União (que não estão presentes nos incisos e parágrafos anteriores, 

dispensando o pagamento do salário educação e SECONCI), a apresentação dos 

encargos sociais na tabela de mão de obra apresenta valores finais diferentes do valor de 

encargo social geral apresentado pela empresa. 

 

Figura 1 – Encargos Sociais Apresentado no Cabeçalho do Orçamento Analítico 

 

 



 

 

 

Figura 2 – Encargos Sociais Detalhado Apresentado para cada mão de obra  

 

 

1.2 INADEQUAÇÃO DO BDI QUANTO AO ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO 

 

A empresa de maneira semelhante ao tópico anterior, não apresentou a devida 

configuração das suas tributações de acordo com a legislação para o regime para o qual a mesma 

pertence. Como se pode observar (Figura 4), o BDI mostrado pela licitante apresenta ISS com 

imposto retido com antecipação, todavia o encargo em questão apresenta retenção exclusiva na fonte, 

e por isso deveria apresentar alíquota semelhando ao tributo apresentado no projeto básico. De 

acordo com a LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, essas empresas 

possuem critérios de tributação especificas, pelos quais são aplicadas alíquotas diferenciadas de 

acordo com o faturamento tanto para o PIS quanto para o COFINS, o que culminaria novamente na 

desclassificação por descumprimento das normais exigidas no Edital, sendo que a empresa em 

questão, cometeu o mesmo erro em todos os itens em que se ficou provisoriamente em primeiro 

lugar , sendo este recurso suficiente para tanto , pois apontou os erros insanáveis igualmente em 

todos os itens .  

 

 

 



 

 

 

Figura 3 – Composição Analitiva do BDI apresentado pela empresa 

 

DAS RAZÕES DA REFORMA 

 A início, de acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 

condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar tota a documentação e proposta de 

preço   dentro dos padrões exigidos tanto pela legislação pertinente, quanto pelas normas do edital, 

e, sendo que a empresa em questão, não apresentou sua proposta de forma completa e nem correta. 

Acrescenta que o equívoco do pregoeiro em classificar uma empresa que apresentou 

proposta de preço inválida e se portou de maneira no mínimo suspeita, resulta em violação ao 

princípio da legalidade e aos termos do próprio edital, o que, além de ser vedado, é motivo expresso 

de nulidade do ato administrativo correspondente.  

Hora nobre bancada, não nos resta outra alternativa a não ser solicitar que seja seguido 

por essa comissão seu próprio edital de acordo com os itens pertinentes, devendo, portanto, serem 

declarada DESABILITADA a empresa acima citada, pois claramente não seguiu as normas do edital 

dessa maneira ser descartada a bem dos princípios da legalidade, moralidade e isonomia. 

Assim como deveria se ater ao princípio da ISONOMIA, e tratar a todos igualmente, pois 

apenas queremos um tratamento igualitário na forma da lei.  

 

No que se refere aos preceitos doutrinários decorrentes das disposições contidas na legislação 

pertinente, ao tratar da questão inerente à discricionariedade detida pela Administração Pública quando 

da adoção dos regramentos regedores do processo concorrencial, trazemos à análise dessa respeitável 

Comissão de Licitação a inatacável lição abaixo transcrita: 



 

 

 

A igualdade de todos perante alei ocupava, nos textos 

constitucionais brasileiros anteriores, posição de 

permeio aos demais direitos individuais. A Carta de 

1988 altercou-lhe a topografia, inserindo-a na cabeça 

do artigo em que arrola os direitos fundamentais. 

 

Solicitamos, portanto que seja encaminhado ao setor técnico competente deste órgão, 

para que o mesmo se manifeste sobre as alegações aqui apresentadas, por se tratar de matéria 

eminentemente metodológica. 

Em continuando esta comissão na pessoa de seu pregoeiro agindo fora da lei, o mesmo 

deverá ser responsabilizado pessoalmente por seus atos, senão vejamos:  

Acórdão 1041/2013 – Segunda Câmara 

(…) 

Relatório do Ministro Relator 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto pelo Sr. (…) em face do Acórdão nº 

3.772/2012- TCU – 2ª Câmara (fls. 120/121 – Peça 7), que considerou parcialmente procedente a 

representação apresentada pelo MP/TCU, aplicando ao recorrente a multa prevista no Art. 58, II, da 

Lei nº 8.443/1992. 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.2. rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. (…), aplicando-lhe a multa 

prevista no art. 58, II da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 

Tribunal (art. 214, III, alínea a do RI/TCU), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente da data deste acórdão até a data do pagamento, se não recolhida 

no prazo fixado; 

9.3. determinar à Secretaria de (…) do Distrito Federal que: 



 

 

 

 

9.3.1. não desclassifique propostas e não desabilite licitantes, na condução de processos 

licitatórios, sem motivação clara e suficiente que fundamente tais atos, de modo a atender ao disposto 

no § 3º do art. 22 do Decreto 5.450/2005, bem como no caput do art. 2º e nos incisos I e III e § 1º do 

art. 50, todos da Lei 9.784/1999. 

Dessa forma, solicitamos a desclassificação da empresa por apresentar proposta de 

preços que não convém com a lei de licitações. Desde já, contamos com o deferimento desta 

solicitação, levando-se em consideração os argumentos apresentados aqui. 

 

 

 

 

      

Gonçalves Dias/MA, 28 de novembro de 2024 

 

 

_______________________________________________ 

CONSTRUTORA CARDOSO LTDA 

Lailson Fernandes Cardoso 

Titular Pessoa Física 

RG: 1057593 SSP/MA 

CPF: 471.155.723-72 

 

 

LAILSON FERNANDES 
CARDOSO:471155723
72

Assinado de forma digital por 
LAILSON FERNANDES 
CARDOSO:47115572372 
Dados: 2024.11.27 16:39:20 -03'00'



 

 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 8ª 

Secretaria Regional de Licitações – 8ª/SL 

 
 

 

A Secretaria Regional de Licitação 

CODEVASF/8ªSR 

EDITAL Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2024 – ITEM 2 

 

PROCESSO Nº: 59580.000688/2024-72 

 

ASSUNTO: RECURSO A LICITAÇÃO  

 
A Empresa CONSTRUTORA CARDOSO LTDA, inscrito no CNPJ 

N°03.785.719/0001-73, por intermédio de seu representante legal o Sr. LAILSON FERNANDES 

CARDOSO, portador da carteira de identidade n° 1057593-SSP/MA, e do CPF N° 471.155.723- 

72, vem perante Vossa Senhoria, nos autos do Processo Licitatório da modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90014/2024, com o objeto: Contratação de serviços de pavimentação em 

bloco intertravado de concreto (bloquete) em vias de diversos municípios inseridos na área de 

atuação da Codevasf, no estado do Maranhão, por Sistema de Registro de Preços – SR, requerer 

o recurso contra a empresa CONTAC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI. 

 

Tempestividade 

É o presente recurso plenamente tempestivo, uma vez que a decisão administrativa hora 

atacada se deu no dia 25 de novembro do corrente ano, sendo o prazo legal para a apresentação da 

presente resposta de três dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez 

que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em data posterior, razão 

pela qual deve essa respeitável Comissão permanente de Licitação conhecer e julgar a presente 

medida. 

1.1 INADEQUAÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS QUANTO AO 

ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO 

De acordo com o que se apresenta no endereço eletrônico da Receita Federal referente 

ao programa do Simples Nacional, a empresa é optante pelo sistema de enquadramento 

tributário Simples Nacional, este que é regido pela LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 

14 DE DEZEMBRO DE 2006. 



 

 

 

De acordo com a referida lei, as empresas optantes pelo Simples Nacional ficam 

dispensadas do pagamento das contribuições para as entidades privadas de serviço social 

e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, mas o que se observa no 

detalhamento dos encargos sociais fornecido pela empresa (Figura 2 e Figura 3), é que 

embora houve a dispensa dessas contribuições sociais (SESI, SENAI, INCRA E 

SEBRAE) além de que a referida lei dispensa o pagamento de outras contribuições de 

pagamento da União (que não estão presentes nos incisos e parágrafos anteriores, 

dispensando o pagamento do salário educação e SECONCI), a apresentação dos 

encargos sociais na tabela de mão de obra apresenta valores finais diferentes do valor de 

encargo social geral apresentado pela empresa. 

 

Figura 1 – Encargos Sociais Apresentado no Cabeçalho do Orçamento Analítico 

 

 



 

 

 

Figura 2 – Encargos Sociais Detalhado Apresentado para cada mão de obra  

 

 

1.2 INADEQUAÇÃO DO BDI QUANTO AO ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO 

 

A empresa de maneira semelhante ao tópico anterior, não apresentou a devida 

configuração das suas tributações de acordo com a legislação para o regime para o qual a mesma 

pertence. Como se pode observar (Figura 4), o BDI mostrado pela licitante apresenta ISS com 

imposto retido com antecipação, todavia o encargo em questão apresenta retenção exclusiva na fonte, 

e por isso deveria apresentar alíquota semelhando ao tributo apresentado no projeto básico. De 

acordo com a LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, essas empresas 

possuem critérios de tributação especificas, pelos quais são aplicadas alíquotas diferenciadas de 

acordo com o faturamento tanto para o PIS quanto para o COFINS, o que culminaria novamente na 

desclassificação por descumprimento das normais exigidas no Edital, sendo que a empresa em 

questão, cometeu o mesmo erro em todos os itens em que se ficou provisoriamente em primeiro 

lugar , sendo este recurso suficiente para tanto , pois apontou os erros insanáveis igualmente em 

todos os itens .  

 

 

 



 

 

 

Figura 3 – Composição Analitiva do BDI apresentado pela empresa 

 

DAS RAZÕES DA REFORMA 

 A início, de acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 

condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar tota a documentação e proposta de 

preço   dentro dos padrões exigidos tanto pela legislação pertinente, quanto pelas normas do edital, 

e, sendo que a empresa em questão, não apresentou sua proposta de forma completa e nem correta. 

Acrescenta que o equívoco do pregoeiro em classificar uma empresa que apresentou 

proposta de preço inválida e se portou de maneira no mínimo suspeita, resulta em violação ao 

princípio da legalidade e aos termos do próprio edital, o que, além de ser vedado, é motivo expresso 

de nulidade do ato administrativo correspondente.  

Hora nobre bancada, não nos resta outra alternativa a não ser solicitar que seja seguido 

por essa comissão seu próprio edital de acordo com os itens pertinentes, devendo, portanto, serem 

declarada DESABILITADA a empresa acima citada, pois claramente não seguiu as normas do edital 

dessa maneira ser descartada a bem dos princípios da legalidade, moralidade e isonomia. 

Assim como deveria se ater ao princípio da ISONOMIA, e tratar a todos igualmente, pois 

apenas queremos um tratamento igualitário na forma da lei.  

 

No que se refere aos preceitos doutrinários decorrentes das disposições contidas na legislação 

pertinente, ao tratar da questão inerente à discricionariedade detida pela Administração Pública quando 

da adoção dos regramentos regedores do processo concorrencial, trazemos à análise dessa respeitável 

Comissão de Licitação a inatacável lição abaixo transcrita: 



 

 

 

A igualdade de todos perante alei ocupava, nos textos 

constitucionais brasileiros anteriores, posição de 

permeio aos demais direitos individuais. A Carta de 

1988 altercou-lhe a topografia, inserindo-a na cabeça 

do artigo em que arrola os direitos fundamentais. 

 

Solicitamos, portanto que seja encaminhado ao setor técnico competente deste órgão, 

para que o mesmo se manifeste sobre as alegações aqui apresentadas, por se tratar de matéria 

eminentemente metodológica. 

Em continuando esta comissão na pessoa de seu pregoeiro agindo fora da lei, o mesmo 

deverá ser responsabilizado pessoalmente por seus atos, senão vejamos:  

Acórdão 1041/2013 – Segunda Câmara 

(…) 

Relatório do Ministro Relator 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto pelo Sr. (…) em face do Acórdão nº 

3.772/2012- TCU – 2ª Câmara (fls. 120/121 – Peça 7), que considerou parcialmente procedente a 

representação apresentada pelo MP/TCU, aplicando ao recorrente a multa prevista no Art. 58, II, da 

Lei nº 8.443/1992. 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.2. rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. (…), aplicando-lhe a multa 

prevista no art. 58, II da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 

Tribunal (art. 214, III, alínea a do RI/TCU), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente da data deste acórdão até a data do pagamento, se não recolhida 

no prazo fixado; 

9.3. determinar à Secretaria de (…) do Distrito Federal que: 



 

 

 

 

9.3.1. não desclassifique propostas e não desabilite licitantes, na condução de processos 

licitatórios, sem motivação clara e suficiente que fundamente tais atos, de modo a atender ao disposto 

no § 3º do art. 22 do Decreto 5.450/2005, bem como no caput do art. 2º e nos incisos I e III e § 1º do 

art. 50, todos da Lei 9.784/1999. 

Dessa forma, solicitamos a desclassificação da empresa por apresentar proposta de 

preços que não convém com a lei de licitações. Desde já, contamos com o deferimento desta 

solicitação, levando-se em consideração os argumentos apresentados aqui. 

 

 

 

 

      

Gonçalves Dias/MA, 28 de novembro de 2024 

 

 

_______________________________________________ 

CONSTRUTORA CARDOSO LTDA 

Lailson Fernandes Cardoso 

Titular Pessoa Física 

RG: 1057593 SSP/MA 

CPF: 471.155.723-72 

 

 

LAILSON FERNANDES 
CARDOSO:471155723
72

Assinado de forma digital por 
LAILSON FERNANDES 
CARDOSO:47115572372 
Dados: 2024.11.27 16:39:51 
-03'00'



 

 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 8ª 

Secretaria Regional de Licitações – 8ª/SL 

 
 

 

A Secretaria Regional de Licitação 

CODEVASF/8ªSR 

EDITAL Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2024 – ITEM 5 

 

PROCESSO Nº: 59580.000688/2024-72 

 

ASSUNTO: RECURSO A LICITAÇÃO  

 
A Empresa CONSTRUTORA CARDOSO LTDA, inscrito no CNPJ 

N°03.785.719/0001-73, por intermédio de seu representante legal o Sr. LAILSON FERNANDES 

CARDOSO, portador da carteira de identidade n° 1057593-SSP/MA, e do CPF N° 471.155.723- 

72, vem perante Vossa Senhoria, nos autos do Processo Licitatório da modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90014/2024, com o objeto: Contratação de serviços de pavimentação em 

bloco intertravado de concreto (bloquete) em vias de diversos municípios inseridos na área de 

atuação da Codevasf, no estado do Maranhão, por Sistema de Registro de Preços – SR, requerer 

o recurso contra a empresa CONTAC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI. 

 

Tempestividade 

É o presente recurso plenamente tempestivo, uma vez que a decisão administrativa hora 

atacada se deu no dia 25 de novembro do corrente ano, sendo o prazo legal para a apresentação da 

presente resposta de três dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez 

que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em data posterior, razão 

pela qual deve essa respeitável Comissão permanente de Licitação conhecer e julgar a presente 

medida. 

1.1 INADEQUAÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS QUANTO AO 

ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO 

De acordo com o que se apresenta no endereço eletrônico da Receita Federal referente 

ao programa do Simples Nacional, a empresa é optante pelo sistema de enquadramento 

tributário Simples Nacional, este que é regido pela LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 

14 DE DEZEMBRO DE 2006. 



 

 

 

De acordo com a referida lei, as empresas optantes pelo Simples Nacional ficam 

dispensadas do pagamento das contribuições para as entidades privadas de serviço social 

e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, mas o que se observa no 

detalhamento dos encargos sociais fornecido pela empresa (Figura 2 e Figura 3), é que 

embora houve a dispensa dessas contribuições sociais (SESI, SENAI, INCRA E 

SEBRAE) além de que a referida lei dispensa o pagamento de outras contribuições de 

pagamento da União (que não estão presentes nos incisos e parágrafos anteriores, 

dispensando o pagamento do salário educação e SECONCI), a apresentação dos 

encargos sociais na tabela de mão de obra apresenta valores finais diferentes do valor de 

encargo social geral apresentado pela empresa. 

 

Figura 1 – Encargos Sociais Apresentado no Cabeçalho do Orçamento Analítico 

 

 



 

 

 

Figura 2 – Encargos Sociais Detalhado Apresentado para cada mão de obra  

 

 

1.2 INADEQUAÇÃO DO BDI QUANTO AO ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO 

 

A empresa de maneira semelhante ao tópico anterior, não apresentou a devida 

configuração das suas tributações de acordo com a legislação para o regime para o qual a mesma 

pertence. Como se pode observar (Figura 4), o BDI mostrado pela licitante apresenta ISS com 

imposto retido com antecipação, todavia o encargo em questão apresenta retenção exclusiva na fonte, 

e por isso deveria apresentar alíquota semelhando ao tributo apresentado no projeto básico. De 

acordo com a LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, essas empresas 

possuem critérios de tributação especificas, pelos quais são aplicadas alíquotas diferenciadas de 

acordo com o faturamento tanto para o PIS quanto para o COFINS, o que culminaria novamente na 

desclassificação por descumprimento das normais exigidas no Edital, sendo que a empresa em 

questão, cometeu o mesmo erro em todos os itens em que se ficou provisoriamente em primeiro 

lugar , sendo este recurso suficiente para tanto , pois apontou os erros insanáveis igualmente em 

todos os itens .  

 

 

 



 

 

 

Figura 3 – Composição Analitiva do BDI apresentado pela empresa 

 

DAS RAZÕES DA REFORMA 

 A início, de acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 

condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar tota a documentação e proposta de 

preço   dentro dos padrões exigidos tanto pela legislação pertinente, quanto pelas normas do edital, 

e, sendo que a empresa em questão, não apresentou sua proposta de forma completa e nem correta. 

Acrescenta que o equívoco do pregoeiro em classificar uma empresa que apresentou 

proposta de preço inválida e se portou de maneira no mínimo suspeita, resulta em violação ao 

princípio da legalidade e aos termos do próprio edital, o que, além de ser vedado, é motivo expresso 

de nulidade do ato administrativo correspondente.  

Hora nobre bancada, não nos resta outra alternativa a não ser solicitar que seja seguido 

por essa comissão seu próprio edital de acordo com os itens pertinentes, devendo, portanto, serem 

declarada DESABILITADA a empresa acima citada, pois claramente não seguiu as normas do edital 

dessa maneira ser descartada a bem dos princípios da legalidade, moralidade e isonomia. 

Assim como deveria se ater ao princípio da ISONOMIA, e tratar a todos igualmente, pois 

apenas queremos um tratamento igualitário na forma da lei.  

 

No que se refere aos preceitos doutrinários decorrentes das disposições contidas na legislação 

pertinente, ao tratar da questão inerente à discricionariedade detida pela Administração Pública quando 

da adoção dos regramentos regedores do processo concorrencial, trazemos à análise dessa respeitável 

Comissão de Licitação a inatacável lição abaixo transcrita: 



 

 

 

A igualdade de todos perante alei ocupava, nos textos 

constitucionais brasileiros anteriores, posição de 

permeio aos demais direitos individuais. A Carta de 

1988 altercou-lhe a topografia, inserindo-a na cabeça 

do artigo em que arrola os direitos fundamentais. 

 

Solicitamos, portanto que seja encaminhado ao setor técnico competente deste órgão, 

para que o mesmo se manifeste sobre as alegações aqui apresentadas, por se tratar de matéria 

eminentemente metodológica. 

Em continuando esta comissão na pessoa de seu pregoeiro agindo fora da lei, o mesmo 

deverá ser responsabilizado pessoalmente por seus atos, senão vejamos:  

Acórdão 1041/2013 – Segunda Câmara 

(…) 

Relatório do Ministro Relator 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto pelo Sr. (…) em face do Acórdão nº 

3.772/2012- TCU – 2ª Câmara (fls. 120/121 – Peça 7), que considerou parcialmente procedente a 

representação apresentada pelo MP/TCU, aplicando ao recorrente a multa prevista no Art. 58, II, da 

Lei nº 8.443/1992. 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.2. rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. (…), aplicando-lhe a multa 

prevista no art. 58, II da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 

Tribunal (art. 214, III, alínea a do RI/TCU), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente da data deste acórdão até a data do pagamento, se não recolhida 

no prazo fixado; 

9.3. determinar à Secretaria de (…) do Distrito Federal que: 



 

 

 

 

9.3.1. não desclassifique propostas e não desabilite licitantes, na condução de processos 

licitatórios, sem motivação clara e suficiente que fundamente tais atos, de modo a atender ao disposto 

no § 3º do art. 22 do Decreto 5.450/2005, bem como no caput do art. 2º e nos incisos I e III e § 1º do 

art. 50, todos da Lei 9.784/1999. 

Dessa forma, solicitamos a desclassificação da empresa por apresentar proposta de 

preços que não convém com a lei de licitações. Desde já, contamos com o deferimento desta 

solicitação, levando-se em consideração os argumentos apresentados aqui. 

 

 

 

 

      

Gonçalves Dias/MA, 28 de novembro de 2024 
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